PARECER Nº   921, DE 2002 

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 1063, de 1999 

De iniciativa da nobre Deputada Edir Sales, o projeto em epígrafe disciplina a construção de Centros de Detenção Provisória - Cadeiões.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/02/2000), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a autora pretende normatizar a construção de Centros de Detenção Provisória - Cadeiões, vedando a sua implantação próximos às áreas urbanas ou de alta densidade populacional. Propõe ainda que a construção dos referidos estabelecimentos dê-se à margem das rodovias estaduais e que, no mesmo espaço, possam ser construídas também sedes para abrigar varas criminais, de forma a facilitar o translado dos acusados e tornar a justiça menos morosa, evitando também as operações de transporte de presos que, muitas vezes, tem servido de pretexto para intentar fugas.

A matéria, do ponto de vista genérico, é de natureza legislativa e, quanto à competência pode ser compreendida, em parte, de iniciativa concorrente, segundo o que dispõem os artigos 19, 21 e 24, caput, da Constituição do Estado.

Todavia há que se salientar que a expressão "detenção provisória" não possui conteúdo jurídico preciso, não se podendo cogitar sobre o pretendido pela autora. Por outro prisma, ao autorizar o Governo Estadual a construir varas criminais junto aos referidos Cadeiões, devendo o Poder Judiciário "regulamentar suas competências funcionais", a autora adentra competência legislativa privativa do Tribunal de Justiça, segundo o que preceitua o artigo 70. Transcrevemos.

"Artigo 70 - Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, por deliberação de seu Órgão Especial, propor à Assembléia Legislativa, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal.:

............................................................................................................

IV - a alteração da organização e da divisão judiciária." (grifamos)

Ante o exposto, de modo a adequar a matéria aos conceitos e a terminologia vigentes, expurgando aspectos eventualmente inconstitucionais, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

"Dispõe sobre a construção de estabelecimentos penais

Artigo 1º -  Os estabelecimentos penais a serem construídos ou implantados no Estado de São Paulo não poderão estar localizados em áreas de intensa urbanização, devendo localizar-se preferencialmente às margens das rodovias estaduais 

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação."

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1063, de 1999, na forma do substitutivo apresentado.

É o parecer

a)  ROQUE  BARBIERE – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com substitutivo.

Sala das Comissões, em 6/6/2000

a) Célia Leão – Presidente

Edson Aparecido (com o voto em separado) – Roque Barbiere – Milton Vieira – Célia Leão (com o voto em separado) – Carlinhos Almeida – Edmir Chedid – Carlos Braga.

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa da Deputada Edir Sales, o Projeto de lei nº 1063, de 1999, que disciplina a construção de Centros de Detenção Provisória – “Cadeiões”.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da IX Consolidação do Regimento Interno.

Dessa forma, o ilustre relator designado opinou pela sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado, conforme parecer de fls. 04/05.

Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura objetiva disciplinar a construção de Centros de Detenção Provisória – “Cadeiões”, de forma a vedar a sua construção próximo a área de intensa urbanização e alta densidade populacional.

Além disso, o artigo 4º do projeto pretende autorizar o Governo do Estado a construir Varas Criminais, também ao lado dos “Cadeiões”, às margens das rodovias, cabendo ao Poder Judiciário regulamentar suas competências funcionais, a fim de facilitar o trânsito dos presos e seus advogados.

Em que pesem os méritos da louvável iniciativa, entendemos no tocante à pretensão prevista nos artigos 1º e 2º da proposição em tela, que se trata de ato de gestão de governo, estreitamente ligado às características essenciais da função de administrar.

De fato, disciplinar a construção de Centros de Detenção Provisória – “Cadeiões”, é atividade de natureza administrativa, pois envolve aspectos de ordem operacional, cuja apreciação e execução pressupõem a observância das prioridades pelo Governo, em consonância com seus critérios de planejamento e com as disponibilidades financeiras e orçamentárias.

Nesse sentido, a decisão sobre atos dessa natureza é privativa do Senhor Governador do Estado, a quem cabe, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado aferir previamente a conveniência e oportunidade da medida.

Quanto à providência prevista no artigo 4º do projeto, entendemos que não deve prosperar, tendo em vista o vício insanável de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 4º, item 2, da Constituição, que estabelece competência exclusiva do Tribunal e Justiça a iniciativa de leis que disponham sobre a organização e divisão judiciária, bem como criação, alteração ou supressão de ofícios e cartórios judiciários.

Por essas razões, entendemos que a proposição não deve prosperar.

Da mesma forma, com relação ao substitutivo apresentado pelo relator da Comissão de Constituição e Justiça, opinamos contrariamente, por prevalecerem ainda os vícios apontados, por ocasião da análise dos artigos 1º e 2º do projeto em exame.

Ante o exposto, nosso voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 1063, de 1999.

a) Edson Aparecido.

